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Clima de festa na posse do 
governador LHS e vice Pinho Moreira 

No primeiro dia do ano, caravanas vindas de todo o Estado estiveram na Capital para 
prestigiar a cerimônia de posse do novo governador do Estado de Santa Catarina 

Com a presença de aproximadamente 3 mil pessoas, 
entre lideranças po1íticas de todo o Estado, autori­
dades, familiares, parceiros de campanha e num cli­

ma bastante festivo, o presidente da Casa, deputado Onofre 
Agostini (PFL), deu posse ao governador Luiz Henrique da 
Silveira e ao vice-governador Eduardo Pinho Moreira. O evento 
aconteceu no auditório do Centro de Convenções de Floria­
nópolis (Centrosul) na noite do dia 1°, em sessão solene, ini-
ciada às 19 horas. . 

Em discurso, Luiz Henrique expôs as metas que pretende 
alcançar em seus quatro anos de governo, deixando claro que 
sem a reforma que tramita na Assembléia o chamado Plano 15 
(programa de governo) fica sem sustentação. 

Durante a solenidade muitas foram as homenagens. O coral 
do Colégio Imaculada Conceição, da Capital, deu início às 
apresentações culturais com a música Certos Amigos. A filha 
de UIS, Márcia Mell, cantora profissional, apresentou duas 
músicas. Uma delas. Canto de Praia, composta em parceria 
com o próprio governador e seus amigos Paulo Davi e José 
Barcellos Mello. Alunos da Escola de Teatro Bolshoi, de Join­
ville, mostraram coreografias. 

Reforma administrativa na AL 
o governador LHS deu 

início à convocação extra­
ordinária da Assembléia, 
com a apresentação no dia 
7, do pacote da reforma ad­
ministrativa do Estado. 

No dia seguinte esteve na 
Casa novamente, onde ex­
plicou aos parlamentares 
as razões para tantas al­
terações na estrutura do 
Estado. 

~--------------
Conheça as modificações propostos na página 5 

(fOIOS Eduaróo Gu~def tlt> Oli,,~ira) 

Emoção e muita alegria na posse do novo governo 

Relator antecipa mudanças 
A proposta de 

reestrutura­
ção do Estado pas­
sa pelo crivo das 
Comissões de 
Constituição e Jus-

o tiça, fínanças e 1ii­
butação. e ThlbaIho r' 

e ~çosPúblicos 
no dia 20, a partir 
das 10 horas. O re­
lator na a:::}. depu­
tado Afrânio Bop­
pré (PI'), antecipou 
em coletiva no dia 
16 algumas das 
modificações enca­
minhadas por parlamentares e banca­
das em um total de 121 emendas. A 
maioria, que será substituída por uma 
única de. sua autoria. diz respeito aos · 
municípios sede das 28 secretarias re­
gionais pretendidas péIo Executivo. Bo­
ppré vai suprimir a definição. deixan­
do a cargo de nonnatização posterior do 
pemador. 

O total de regionais proposto também 
é objeto de emenda do relator. que pre­
tende reduzi-las para 21. Para a relato­
ria na F'manças e na Comissão de 'lia­
balho. foram designados os deputados 
Júlio Garcia (PFL) e Jaime Mantelli 
(PDT). respectivamente. O projeto está 
programado para ser votado em plená­
rio no dia 21.à tarde. 

Entrevista com o relator na página 7 



I 

2- FLORIANÓPOLIS, '7 DE .... ANEIRO DE 2003 

AproxilDando obj·etivos • 
pergunteaodeputado@alesc.sc.gov.br 

A máxima do cristianismo - amar ao 
próximo como a si mesmo -, lembrado 
pelo padre Vilson Gron em entrevista ao 
AL Notícias para o "Comunidade" desta 
edição, é o que fundamenta, em última 
análise e numa frase, a existência desta 
seção inaugurada com o lançamento da 
primeira edição do veículo de comuni­
cação imprensa do Poder Legislativo, de­
pois de sua reformulação gráfica e edi­
torial. Se para alguns a citação pode soar 
como apelo piegas ou um atalho que es­
timula à prática demagógica - incapaz de 
dar sustentação. técnica e editorial ao 
espaço privilegiado do Jornal-, a ampli­
ação e complexidade do leque de respon­
sabilidades e atribuições dos legislado­
res, resultantes da consolidação da de­
mocracia brasileira,. satisfazem a racio­
cínios menos afeitos à simplicidade. 

Com uma gama cada vez maior de atri­
buições e na qualidade de homens pú­
blicos, representantes do povo, os par­
lamentares catarinenses têm neste espa­
ço um poderoso aliado na execução de 
suas múltiplas e difíceis tarefas. Na di­
nâmica destas tarefas, o papel essencial 
da Divisão de Imprensa da Assembléia é 
servir de instrumento de trabalho aos par­
lamentares, o que implica em aproximar 
os diversos segmentos da sociedade do 
seu dia-a-dia, contribuindo para o neces-. 
sário aperfeiçoamento, ou implementa­
ção, de mecanismos que ajudem na me­
lhoria da qualidade de vida de todos. 
Cada instrumento de informação que 
abra canal de diálogo com a sociedade, 
principalmente com aqueles que estão 
sem voz e sem amparo, pode represen­
tar a possibilidade de vivência dos de­
putados, mesmo que indireta, de proble­
mas que maculam os princípios demo­
cráticos. 

O trabalho de explícita solidariedade 
praticado por pessoas anônimas, como 
a secretária Ana Cristina Bittencourt, que 
criou o Grêmio Recreativo União do Mo­
cotó, tema do "Comunidade" da edição 
113, ou da assistente social Sonita San­
tos, idealizadora e fundadora da ONG da 
Praia do Campeche, abordada na edição 
112 - primeiro número do novo AL Notí-

cias -, mostra o esforço que a sociedade 
está empreendendo para a inclusão de mi­
lhares de brasileiros na categoria de cida­
dãos. Trazer para as páginas do veículo ins­
titucional do Parlamento a voz destas pes­
soas e organizações não oficiais, as dificul­
dade e os resultados de seu trabalho - que 
sempre envolvem outras dezenas ·de anô­
nimos - é estabelecer uma "linha direta" 
entre eles e os legisladores, inspirando e 
permitindo ações efetivas na busca da so­
lução dos problemas. 

Mais do que abordar problemas, que em 
suas generalidades são de conhecimento de 
todos, o espaço mostra que as pessoas es­
tão dispostas a mudar o quadro atual; ex­
plicita a vontade da sociedade e sua capa­
cidade para tanto. São iniciativas vitorio­
sas em essência, pelo despreendimento com 
que são conduzidas. Por isso, as matérias· 
dessa seção têm também um caráter ip.spi­
rador, pois são capazes de sugerir soluções 
simples neste processo de busca pelo fim 
das desigualdades e ampliação de oportu­
nidades. A determinação que move simples 
cidadãos, sem cargo público, sem remune­
ração e sem projeto político, em fazer a sua 
parte na mudança que os novos tempos 
exigem, lutando pelo bem estar de "desco­
nhecidos" e "esquecidos", traz esperança. 
Uma esperança sustentada em possibilida­
des reais. 

O "Comunidade", ainda com ares de re­
cém-nascido; muito em breve vai come­
çar a caminhar por todo o estado, buscan­
do trazer para perto dos deputados o que 
mais aflige a sociedade, a organização de 
que é capaz, colocando nas mãos dos le­
gisladores matéria-prima essencial para o 
desenvolvimento de suas atividades. Ques­
tões como o grave problema que envólv~ 
as terras indígenas e os agricultores, no 
Oeste; as ações de organizações não-go­
vernamentais na luta pela preservação 
ambiental, fundamental para a qualidade 
de vida almejada por todos, são exemplos 
do que ainda será abordado no espaço de­
dicado às comunidades. Esta a contribui­
ção, resultado das próprias obrigações que 
competem à Divisão de Imprensa deste Po­
der, que a página 8 do AL Notícias está em­
penhada em dar. 

Deputado Narcizo Parisotto (PTB), gostaria de saber de quanto foi o 
aumento no salário dos deputados estaduais e o que o senhor acha desse 
~umento, sendo que a maioria dos eleitores estão sem receber reajuste há 
mais de oito anos? 

José Carlos Vieira- Florianópolis 

Resposta- O reajuste aos deputados estaduais se dará porque a Câmara 
Federal aprovou aumento para os deputados federais e a lei prevê que 
tenhamos como salário 75% do que eles recebem. Não foi iniciativa dos 
parlamentares catarinenses. Defendo é que realizemos pressão política 
com os representantes em Brasília, para que as medidas que possibilitem 
aumento na salário mínimo, como a reforma na Previdência, efetivamente 
aconteçam. O impacto que um reajuste no mínimo causa na previdência é 
um dos argumentos mais fortes para protelar esta decisão. Com o equilí­
brio das contas públicas isso será possível. 

----o 
oleitor@alesc.sc.gov.br 

À Redação 
Excelente a entrevista com o Ricardo Barreto publicada na edição 112 

do AL Notícias. Ele toca em pontos que interessam a todos os jornalistas 
e, por isso, gostaria de poder reproduzi-la no site do Sindicato dos Jorna­
listas Profissionais de Santa Catarina (SJSC). 

A entrevista está publicada em algum site? Não consegui encontrar 
nada no site da Alesc. Caso ela não esteja publicada na web, haveria 
possibilidade de vocês me enviarem o texto por e-mail? 

Aproveito para também parabenizá-los pela transformação gráfica (e, 
quiçá, editorial) do jornal da Alesc. Ganhou ~da, melhorou bastante. A 
qualidade de impressão das fotos talvez possa ganhar um cuidado maior, 
mas isso são detalhes que podem ser acertados no caminho. 

Nota da Redação 

Silvio da Costa Pereira 
Ass.Imprensa SJSC 

O AL Notícias, em breve, estará disponível na página da Assembléia. O 
sistema está sendo adequado para receber o Jornal na íntegra, com fotos. 
A previsão é de que até março, quando começará a circular semanalmen­
te, esteja disponível via Internet 

................. .............. 
Sou estudante do curso de Ciências Políticas, da Univali, Campus vrr, 

em São José (SC). 
Preocupada com as questões sociais, políticas e econômicas do País, 

me sinto gratificada em poder ler (mesmo que emprestado) o Jornal da 
Assembléia Legislativa do nosso Estado, onde, além das questões roti­
neiras do Poder, estão sendo abordados temas de relevância social. 

Parabenizo toda a equipe de produção do AL Noticias e aproveito o 
momento para solicitar o recebimento do mesmo em minha residência. 

Desde já agradeço e aguardo! 
Carlisle Bertolini 

Fpolis/SC • 
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Deputado Ivan Ranzolin é 
homenageado na Assembléia 

Tatiana Kinoshita 

Depois de 24 anos ininterruptos, atu­
ando no Legislativo estadual, o 

deputado Ivan Ranzolin (PPB), eleito 
deputado federal no último pleito, foi 
homenageado terça-feira, 14, com uma 
sessão solene, conduzida pelo presi­
dente da Casa, Onofre Santo Agostini 
(PFL). Compuseram a mesa o presi­
dente do Tribunal de Justiça, Antônio 
do Amaral e Silva, presidente do Tri­
bunal de Contas, Salomão Ribas Jr, Pro­
curador Geral de Justiça, José Alber­
ton, o vice-presidente da Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul, Fran­
cisco Appio e o secretário da Agricul­
tura, Moacir Sopelsa, representando o 
governador. Ex e atuais colegas de par­
lamento, além dos familiares de Ran­
zolin, também marcaram presença. 

O deputado Sandro Tarzan (PPB) 
abriu as homenagens lendo o extenso 
currículo do homenageado. Nestes 
anos o advogado lageano participou de 
momentos que entraram para a histó­
ria do parlamento catarinense. Entre 
suas conquistas estão a construção da 
BR-282, que inúmeros benefícios trou­
xe para a serra catarinense, incluindo 
Lages, sua cidade natal. Um vídeo pro­
duzido pela TVAL, mostrou seu lon­
go caminho na política catarinense. 

Música e prosa também fizeram par-

te das homenagens. A cantora mirim 
Barbara Magro e a família Paganini, que 
cantaram canções italianas que emoci­
onaram Ranzolin, assim como os tro­
vadores Viviane Antunes e Getúlio Bor­
ges da Silva, que interpretaram prosas 
do tradicionalismo gaúcho. 

O deputado João Henrique BIasi 
(PMDB) destacou a carreira política: do 
homenageado, lembrando que ele se 
tornou, ao longo dos anos, um exem­
plo a ser seguido pelos novos deputa­
dos. 

Seu colega de partido, Milton San­
der, frisou que em 24 anos de assem­
bléia Ivan Ranzolin conquistou diver­
sos adversários políticos, porém ne­
nhum inimigo. "Nosso parlamento per­
de com sua saída, entretanto a Câmara 
Federal ganha com a ida de um dos 
mais brilhantes políticos do sul do 
país", afirmou Sander. 

Ranzolin agradeceu todas as home­
nagens e exaltou todas as qualidades 
de Santa Catarina. "Não é difícil ser 
político em um estado que nos dá ar­
mas para lutar a seu favor. Pretendo 
continuar trabalhando arduamente em 
Brasília para que Santa Catarina este­
ja sempre no topo da qualidade de 
vida de todo país", comentou, após 
agradecer a família e todos os seus 
amigos ao longo de sua vida como par­
lamentar. 

Valdir Cobalchini 
assume cadeira na AL 

Em substituição ao deputado Moacir 
Sopelsa (PMDB), responsável pela 

pasta que vai cllidar dos assuntos da 
agricultura em Santa Catarina, assumiu 
cadeira na Casa, até o dia 10 de feverei­
ro, o deputado Valdir Cobalchini 
(PMDB). Definindo o momento como 
histórico para o Estado pela 
reformulação administrativa proposta 

A 

Deputado Valdir Cobalchini na tribuna 

por Luiz Henrique, ele afirmou que o 
modelo de ação do governo estava se 
mostrando superado. '~ Assembléia 
tem a oportunidade de mudar a estru­
tura arcaica do Estado, proporcionan­
do, com as secretarias regionais, o cres­
cimento da economia e um maior equi­
líbrio entre as regiões", concluiu o par­
lamentar. (RV) 

Deputado Ivan Ranzolin e familiares durante a homenagem 

Knaesel anuncia 
saída do PPB 

Em discurso da tribu­
na no dia 14, o de­

putado Gilmar Knaesel 
anunciou oficialmente 
seu desligamento do 
PPB, partido ao qual per­
tenceu nos últimos 18 
anos. 

"O PPB foi minha es­
cola, foi onde entrei e 
desenvolvi minha vida 
pública. Estou me des­
ligando do partido, mas 
não dos amigos e das 
pessoas com quem te­
nho convivido nos úl­
timos anos e que me 
ensinaram muito, como 
o ex-deputado Gilson 
dos Santos. Saio para 
trabalhar um projeto 
político para o qual não 
houve espaço no PPB", 

Deputado Knaesel 

resumiu o parlamentar. Knaesel vai 
permanecer sem filiação partidária 
pelos próximos meses, conforme 
disse em seu discurso e reafirmou 
em coletiva à imprensa logo depois. 

Os convites já feitos por outras 
legendas foram reafirmados nos dis­
cursos feitos pelo líder do governo, 
Herneus de NadaI (PMDB), e seus 
correligionários, João Henrique 
BIasi, Manoel Mota e Adelor Vieira, 
por Jorginho Mello, líder da banca­
da do PSDB, partido que encabeça 
a lista das opções do agora ex­
pepebista. "Fui procurado por pra­
ticamente todas as legendas. PSDB, 
PTB, PFL e até mesmo PDT. Mas, 
ainda não decidi". 

Ex-presidente da Assembléia, de 
99 a 2001, Knaesel foi convidado 

pelo governador Luiz Henrique da 
Silveira a integrar o secretariado, 
ocupando a nova pasta denomina­
da Secretaria de Organização do 
Lazer. "Quero deixar claro que mi­
nha saída do PPB nada tem a ver 
com este convite. Sempre fui leal ao 
meu partido. Todos aqui sabem que 
há dois anos venho pensando em 
mudar de legenda", ressalvou. Seu 
nome também tem sido cogitado 
para a disputa pela presidência da 
Assembléia, cuja eleição acontece no 
dia 10. "As três coisas são 
motivadoras. Uma experiência no 
Executivo que ainda não tenho, a 
presidência da Assembléia e man­
ter-me atuando apenas como parla­
mentar. Isto vou decidir até o dia 
10", concluiu. (MMV) 
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As.sembléia dá posse a 
governador e vice 

Rubens Vargas 

O auditório do Centro de Con­
venções de .Florianópolis 
(Centrosul) ficou lotado na noi­

te do dia 10 para a sessão solene, inicia­
da às 19 horas, que deu posse ao gover­
nador Luiz Henrique da Silveira e ao vice­
governador Eduardo Pinho Moreira. O 
presidente da Casa, deputado Onofre 
Agostini (PFL), abriu os trabalhos nomi­
nando os líderes partidários e as autori-

Govemador assina Uvro de posse 

dades que integraram a mesa. Entre elas, 
o arcebispo ~etropolitano de Florianó­
polis, Dom Mwilo Krüeger, o Procura­
_do~-geràl de Justiça, José Galvani Albér­
ton, o presidente do Tribunal de Justi­
ça, desembargador AntoIiio do Amaral 
e Silva, o senador CasildO' Maldaner, o 
reitor da UFSC, Rodolfo Pinto da Luz, 
o presidente do TRFJSC, Anselmo Ce­
rello, o 10 secretário da Mesa Diretora, 
deputado Gelson Sorgato (PMDB), e o 
presidente do Tribunal de Contas, Sa-

lomão Ribas Júnior. 
_Sor.gato leu o termo de 

posse dos seus .colegas de 
partido, que fizeram o jura­
mento é foram, em seguida, 
empossados por Onofre 
Agostini. O parlamentar co­
loGPu o Poder à disposição 
dos novos mandatários do 
Executivo catarinense e fez 
um pedido em nome da sua 
região. "Curitibanos tem so­
frido grandes injustiças, des­
de a Guerra do COIitestado 
e a Guerra dos Fanáticos, 
onde morreram mais de 10 
mil catarinenses. Com o pro­
cesso de descentralização 
anunciado pelo novo gover­
no, peço para que crie na mi­
nha terra uma secretaria re­
gional'~, desabafou Onofre, 
oficializando a seus pares a 
convocação extraordinária, 
solicitada por Luiz Henri­
que, que iniciou no dia 7 de 

janeiro. Vice durante seujuramento 
Depois da posse, o gover-

nador ainda permaneceu no auditório 
do CentroSul para assistir a apresenta­
ções de música e dança. Por volta das 
22h, seguiu para o Paládo Santa Cata-

rina, sede do Executivo, onde aconte­
ceu a transmissão de cargo pelo ex-go­
vernador Esperidião Amin em cerimô­
nia que lotou o pequeno auditório. 

Descentralização é essencial 
para o sucesso do programa 

MireIa Maria ieira 

Num discurso em que não falta­
ram improvisos rememorando e 
detalhando ações que serviam. de 

éxemplo para seus compromissos de g0-

verno, o governador Luiz Henrique da Sü­
veira (pMDB) deixou claro que sem a re­
forma que tramita na Assembléia o cha­
mado "Plano 15~ (programa de governo) 
fica sem sustentação. Relemhrando a "re­
engenharia governamental" embutida na 
reestruturação promoVida por Celso Ra­
mos, no início de 60, o governador enfa­
tizou o papel do parlamento catarinense 
neste processo. O discurso. proferido 
logo após o juramento e a assinatura do 
termo de posse. iniciou por volta das 
19h30. 

Durante cerca de 40 minutos, LuizHen­
tique expôs as metas que pretende alcan­
çar em seus quatro anos de governo - ci­
tando, em vários momentos, pensadm:es 
contemporâneos. poetas e ícones da lite­
ratura erudita. como Alain Peyrefi.tte.no,. 
menico de Masi. Miguel de Cervantes. e 
Schiller, e a experiência de projetos vito­
riosos em Joinville. cidade da qua1 foi 
prefeito por duas vezes. "Mudaremos o 
foco de atuação do góverno estadua1. que 
se dedicará às ~des políticas e reivin­
dicações do Estado. Enquanto o prefeito 

constrói a escola ou a delegacia de polícia 
e o secretário regional celebra convênios 
e fiScalilB. o governador dedicar-se-á a 0b­
ter. do governo federal, soluções para pr0-

blemas que asfixiam nosso crescimento. 
como a conclusão da rodovia 282. as du­
plicações da 410 e do trecho Su1 da BR-
101; ~finalização da Barragem do São Ben­
to; a equalização do preço do gás natural; 
areestadualização do Base; a contratação 

do Prodetur Sul e do microbacias; o rela­
ciOnam:eilto com a Caixa, o Banro do Bra­
sil, o BNDES. o Bid, o Bird e outras agên­
cias nacionais e internacionais" • listou o 
goVernador. A execução do plano, salien­
tou.·está vinculada à substituição da "es­
trutura de poder exclUsivista, personalis­
ta e concentradora, pela participação. des­
centralização, distribuição e delegação de 
tarefas". . 

Elegendo a educação como priorida­
de, o novo governo prete~de· apostar na 
inovação com base tecnológica. Estimu­
lar a agricultura familiar e implementar 
um programa de saúde que atenda às 
reais necessidades das cidades·distan­
tes do litoral, são as bases para conter o 
êxodo rural e, cOI:lsequentemente, a vi­
olência. Programas de incentivo à cria­
ção de. estruturas de lazer, abrfudo ca­
minh.o para desenvolver o turismo em 
tódas as suas variaÇões. tanto nos ambi­
entes rurais quanto' urbanos, sQmados 
a utilização concomitante de leis e pro­
gramas de incentivo à cultura, formam 
a base na geração de e;mpregos do novo 
governo. . 

Reiterou ainda, total apoio aos progra­
mas do presidente da República. Luis · 
Inácio Lula da Silva. acrescentando que 
confia na efetivação das reformas tribu­
tária, política e fiscal pelo Congresso Na­
cional. Depois de assinalar que alcan­
çou' o mandato popular mais importan­
te de seus 36 anos de vida pública e 
onze eleições. Luiz Henrique disse que 
vai "governar para todos". "Minha mis­
são agora é governar para todos, sem ex­
ceção. mesmo para os injustos e desle­
ais, pois sempre fiz questão de seguir a 
lição de Schiller, para quem "a mais di­
Vina das vitórias é o perdão". finalizou. 
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Deputados analisam reestruturação administrativa 

O projeto de ref°rtna administra­
tiva do Estado foi entre 
gue pelo governador Luiz 

Henrique da Silveira ao presidente da 
Assembléia, deputado Onofre Agostini 
(PFL): no dia 1, às 14 horas, dando iní­
cio à convocação extraordinária. Acom­
panhado do vice, Eduardo Pinho 
Moreira, de secretários e assessores, e na 
presença de parlamentares de diversos 
partidos, o governador enumerou aspec­
tos da descentralização do governo, ci­
tando as 28 cidades mapeadas para sediar 
as secretarias regionais. 

Segundo ele, três objetivos nortearam 
a adoção das medidas propostas: 
reequilibrar o desenvolvimento econômi­
co catarinense com o fortalecimento das 
regiões com menor Índice de Desenvol­
vimento Humano (IDH); aproximar go­
verno e cidadão; e sustar o ê.xodo rural Presidente Onofre recebe projeto de reforma 

Governador explica projeto 
Scheila Dziedzic 

A proposta de reengenharia 
~ estrutura administrativa 
do Estado encaminhadas através 
de duas leis complementares foi 
detalhada aos deputados na ma­
nhã do dia 8, no plenário, pelo 
próprio governador LuizHemique 
da Silveira. 

Ele lembrou aos parlamenta­
res que em sua administração 
(1960/64), o governador Celso 
Ramos, tomou a mesma inicia­
tiva mas, passados 
40 anos, o proces­
so de descentrali­
zação acabou se 
esvaziando e per- ~ 
dendo o objetivo~ ~ 
Citou como exem- ! 
pIos: o Besc que se 
transformou em 
um banco comerci- . 
aI; a Udesc que 
concentrou seus 
campus em torno 
do litoral, o Badesc 
que acabou não se 
capilarizando por 
todo o estado; e a 
secretaria dos Ne­
gócios do Oeste. 
Situações que, sa­
lientou, culmina­
ram com forte pres­
são migratória para 
as grandes cida­
des, gerando de-

Reequilíbro sóci~ 
econômico e 

qualidade de vida 
A proposta de descentraliza­

ção prevê transformar Florianó­
polis em uma' grande alavanca 
para o desenvolvimento do tu­
rismo, transferindo a responsa­
bilidade por decisões e execu­
çóes das obras conveniadas ou 
delegadas pelo Executivó às se­
cretarias regionais. "A reestrutu­
ração vai redemocratizar as ações 

lizado é exigência constitucional 
inserida na Carta catarinense 
através de emenda de autoria do 
atual deputado federal, Carlito 
Merss (PT). 

O deputado Joares Ponticelli 
(PPB) manifestou preocupação 
com a questão orçamentária já 
que, em sua avaliação, a propos­
ta cria novas estruturas. '~re­
forma vai criar uma expectativa 
e para dar retomo irá precisar 
de orçamento. O que preocupa 
é o aumento de 17 secretarias de 

Estado para 43", avaliou 
o parlamentar. O líder do 
governo, Herneus de Na­
da!, garantiu que não se­
rão criadas novas estru­
turas e sim descentraliza­
das as já existentes. 

Descentralização 
física e política 

semprego, a faveli- GoJ'el1lCldor LHS 
zação e acrescente ----~=:=....-----_______ _ 

o líder do PT, Afrânio 
Boppré, destacou que 
não basta a descentraliza­
ção física da administra­
ção, mas também a des­
centralização política e o 
envolvimento da socieda­
de na definição de políti­
cas públicas. Cobrou ma­
nifestação do governador 
Luiz Henrique sobre a 
municipalização da Ca­
san, da educação e a apli­
cação do Orçamento Re­
gionalizado (OR). Luiz 
Henrique informou que 
as secretarias regionais 

violência. Também citou a pro­
posta de transferência da capi­
tal para o centro. do estado. "Em 
1989, a Assembléia Constituin­
te definiu que em 10 anos have­
ria a transferência para Curiti­
banos. Mas, um movimento con­
trário resultou na aprovação de 
emenda constitucional que man­
teve Florianópolis como capital". 

administrativas, regionalizar o 
planejamento - o Orçamento Re­
gionalizado é uma velha tese 
desta Casa- e conquistar o me­
quilíbrio sócio-econômico de 
Santa Catarina. tendo como 0b­
jetivo final a qualidade de vida. 
Vamos mudar o foco de ação do 
governo", explicou. O Regiona-

serão o instrumento para a ope­
racionalização do orçamento. E 
que a municipalização, tanto do 
ensino quanto dos serviços 
prestados pela Casan, seriam 
operacionalizados através de 
uma comissão formada por ser­
vidores da empresa e pelos pre­
feitos interessados. "Não será 
uma decisão impositiva". Para o 

e a litoralização, responsáveis, na ótica 
do governador, pelo aumento do núme­
ro de favelas e da criminalidade em cida­
des turísticas como Florianópolis. Os 
prefeitos de cada região, empresários e 
trabalhadores mtegrarão os Conselhos de 
Desenvolvimento das secretarias regio­
nais. Os secretários e seus adjuntos, e 
gerentes das áreas governamentais deve­
rão passar por treinamento e capacitação 
para melhor gerir os trabalhos. 

A proposta original prevê ainda a 
extinção de empresas de economia mis­
ta como a Santur, Epagri, Cidasc, Ceasa, 
Codesc e Cohab, que passariam a funci­
onar como agências de desenvolvimen­
to. Extinção, fusão, e a criação.de no­
vas secretarias de Estado também estão 
previstas na reforma. (Confira no qua­
dro). (RV) 

1. Cria 28 Secretarias Regionais de Desenvolvimento sediadas 
nas segu41tes cidades: 

Oeste: São Miguel do Oeste, Maravilha, São Lourenço do 
Oeste, Chapecó, Xanxerê . 

Meio-Oeste: Concórdia, Joaçaba, Campos Novos, Videira, 
Caçador, Curitibanos 
Planalto:~oinhas,~a,Lages,SãoJoaquinn 
Alto Vale: Ituporanga, Rio do Sul, Ibirama 
Norte: Jaraguá do Sul, Joinville 
Vale do ltajaí: Blumenau, Brusque, ltajaí 
Grande Florianópolis: São José 
Sul; Laguna, Thbarão, Criciúma, Araranguá 

2. Cria as secretarias de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
de Infra~trutura e de Organização do LaZer. 

3. Cria as secretarias de Articulação Estadual, Nacional, Inter­
nacional e da Informação, vinculadas diretamente ao Gabine­
te do Governador. 

4. Extingue as secretarias da Segurança Pública e da Justiça, 
criando a secretaria da Defesa do Cidadão. 

5. Extingue as seguintes empresas de economia mista: Cóbab, 
Codesc, Santur, 'Epagri, Cidasc e Ceasa. transformando-as em 
agências de desenvolvimento. 

6. Cria o Departamento Estadual de Infra-estrutura., que ab­
sorveria O-DER, o Departamento de Edificações e Obras Hi­
dráulicas (DEOH) e o Departamento de Transportes e Termi­
nais (Deter). 

governador, a gestão municipal 
é mais eficaz. No caso da educa­
ção, servirá de instrumento para 
melhor remunerar os professo­
res. Luiz Henrique sugeriu aos 
parlamentares que realizem aná­
lise dos altos salários pagos pela 
Casan, através do expediente 
das incorporações .• ~ empresa 
gerou distorções ao longo de dé­
cadas", comentou. 

Declarando-se adepto da des­
centralização do Estado, o líder 
do' PPB, Milton Sander, lem-

. brou que ele (Sander) quando foi 
prefeito de Chapecó e o gover­
nador, como prefeito de Joinvil­
le, foram os primeiros no esta­
do a defender o modelo descen­
tralizado de administração atra­
vés da implantação das inten­
dências distritais, além de serem 
fundadores da Fecam, órgão que 

representa os municípios cata­
rinenses. Sander sugeriu que 
seja reconsiderado pela secreta­
ria da Organização do Lazer, pas­
ta que administrará os R$ 106 
milhões destinados ao Prodetur, 
o critério de pólo turístico con-' 
solidado para a distribuição de 
valores. Segundo ele, ao grande 
Oeste - de Campos Novos à fron­
teira - foi destinado apenas 
4,6%. "Sem investimentos nun­
ca chegaremos à posição de pólo 
turístico consolidado", recla­
mou. Sobre o Hospital Regional 
do Oeste (HRO), outro questio­
namento do parlamentar, o go­
vernador declarou que receberá 
recursos de forma a atender a c0-

munidade da região. "Temos que 
acabar com a ambulanciote.ra­
pia, mas será a comunidade que 
irá decidir a estrutura". 
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Debate em . audiência pública 
Scheila Oziedzic 

A audiência pública sobre 
a reforma administrati­
va, produziu um entendi­

mento comum entre os parlamen­
tares e o procurador do Estado, 
Cláudio Zoch Moura, também 
membro da comissão de reestru­
turação da administr~o pública 
estadual. A proposta de extinção 
dos órgãos da administração indi­
reta (Epagri, Cidasc, Santur, Cea­
sa, Codesc, Cohab) e Zona de Pro­
cessamento e Exportação de hnbi­
tuba, transfonnando-os em agênci­
as de fomento, prevista no artigo 
90, do Projeto de Lei n001/03, d~ 
verá ser apreciada posteriormente, 
através do envio de um projeto de 
lei complementar. "Não há como 
evoluir na extinção das empresas 
como Cidasc e Epagri. Essa proposição 
tem que vir por meio de lei específica, já 
com a definição da nova estrutura", de­
fendeu o deputado Joares Ponticelli (PPB). 
O deputado Odacir Zonta (PPB), defen­
deu a supressão dos parágrafos 1° ao 7°, 
pois da forma que está cria um vácuo. 'i'\s 
agências seriam reguladoras e normatiza­
doras, mas a execução seria feita por ter­
ceiros e isso seria um caminho para pri­
vatizar". 

Perdas salarias e regime 
jurídico dos servidores 

As entidades representativas dos servi­
dores públicos que manifestaram preocu­
pação em relação a perdas salariais, trans­
ferências e mudança de regime de traba­
lho, receberam a garantia do procurador 
(te que o regime jurídico será mantido. Os 
funcionários das empresas estatais conti­
nuarão regidos pela Consolidação das Leis 
do 'frabalho (CLT) e os demais pelo Esta­
tuto do Servidor Público. As alterações ad­
ministrativas também não resultarão em 
perda de vencimentos ou transferências dos 
servidores,aSsegUrou. 

Magistério prevê 
perda de lotação de 
22 mil professores 

A municipalização do ensino foi ques­
tionada pelo Sindicato dos Trabalhado­
res da Educação (Sinte). A secretária de 
assuntos educacionais da entidade, Ana 
Ribas, !iponta que entre os problemas que 
a medida deverá provocar está a perda 
de lotação dos 22 mil .professores esta­
duais. "Serão extinguidas escolas e esse 
pessoal poderá não ser absorvido pelas 
prefeituras". ·Ela aponta ainda, o exceden­
te de pessoal, ocasionado por professo­
res do ensino fundamental que não po­
dem atuar no ensino médio por não aten­
der as exigências do magistério, corren­
do o risco de exoneração ou de ficar em 
disponibilidade. "Há municípios que não 
têm suslentabilidade para atender a edu.­
cação infantil e não terão estrutura para 
suportar o ensino fundamental. Essa es­
trutura não poderá ser construída a par­
tir do repasse do fundef, pois os recur­
sos já vêm com a destinação definida", 
explicaou Ana Ribas. 

Autorizada aquisição 
de imóvel pelo TCE 

O Tribunal de Contas do Estado 
(TCE) recebeu autorização para 

aquisição de imóvel no qual está insta­
lada atualmente a sede da Associação 
Catarinense dos Engenheiros (ACE), 
com a aprovação do Projeto de Lei nO 
001.2/03, encaminhado pelo Executivo. 
O prédio, localizado em área contígua à 
sede do TCE, será comprado por R$ 2,2 
milhões. 

Em reunião conjunta das Comissões 
de Constituição e Justiça (CCJ), presidi­
da pelo deputado Reno Caramori (PPB), 
de Finanças e Tributação, presidida pelo 
deputado Heitor Sché (PFL), e de Tra­
balho e Serviços Públicos, presidida 
pelo deputado Jaime Mantelli (POT), os 
parlamentares ouviram do presidente do 
TCE, Salomão Ribas Júnior, a defesa do 
projeto. Ribas reconheceu que o valor 

pedido pela Associação está acima do 
estabelecido pelo mercado; e justificou 
a compra pela necessidade de amplia­
ção das instalações da instituição. N­
gumentou que não há problema legal, 
jurídico nem moral no negócio. Temos 
a necessidade da ampliação e a forma 
que encontramos foi essa, que submete­
mos a uma decisão do Legi~lativo", con­
cluiu. 

O líder do PT, Afrânio Boppré, mani­
festou-se contrário em seu voto de vis­
ta, justificando que o imóvel foi avalia­
do em R$ 980 mil, representando um 
ágio sobre o valor real de mercado de 
137%. O líder do PMDB, João Henrique 
BIasi, disse que a solução encontrada ' 
se justifica, dada a singularidade do 
caso, por ser uma área incrustada no 
terreno do TCE. (SO) 

Audiência pública bastante concolTida 

Abertura de crédito 
especial foi questionada 

Entre outros pontos questionados, 
principalmente por deputados de opo­
sição durante a audiência, estão: o que 
autoriza o EXecutivo a abrir crédito es­
pecial, no valor de R$ 50 milhões, des­
tinados às secretarias regionais, por 
conta de provável aumento da arreca­
dação prevista no orçamento do Esta­
do de 2003-; o que institui a reserva 
técnica de 84 cargos comissionados; o 
que autoriza o EXecutivo a proceder re­
gularização contábil e o cancelamento 
de dívidas entre os órgãos e entes da 
administração direta estadual, fundos, 
autarquias e fundações. 

MPde-Amin 
altera Lei do ICMS 

M edida provisória nO 108/02, 
de autoria do ex-governador 

Esperidião Amin, alterando dis­
positivos da Lei nO 10.297/96, que 
dispõe sobre ICMS e sobre Pres­
tações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal, 
também está sob apreciação do Le~ 
gislativo. A MP foi editada no dia 
30 de dezembro de 2002. A urgên­
cia das alterações foi justificada 
por inovações introduzidas pela 
Lei Complementar nO 114, de 
2002, relativas à hipótese legal da 
incidência do imposto e p~la ne­
cessidade de adequação da Lei 
Complementar nO 87/96 às dispo­
sições da Emenda Constitucional 
nO 33/01, que diz respeito especi­
almente à incidência do ICMS na 
importação de mercadorias ou 
bens do exterior do país. 

O artigo 6° da MP permite deter­
minar-se a base de cálculo do im­
posto devido pelo substituto tri­
butário, com base no preço ao con­
sumidor final usualmente pratica­
do no mercado. 

Emenda - O presidente da As­
sembléia, deputado Onofre Agosti­
ni (PFL) , apresentou emenda ao 
projeto de conversão da Medida 
Provisória em lei, isentando empre­
sas de pequeno e médio porte que 
vendem seus produtos no exterior 
do pagamento do tributo. O líder 
do governo, deputado Herneus de 
NadaI (PMDB), pediu vista da 
emenda para levá-la aos técnicos da 
secretaria da Fazenda. Ela volta a 
.ser apreciada em reunião conjunta 
das Comissões de Constituição e 
Justiça, Finanças e Tributação no 
dia 20, às 10 horas. (DI) 
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Problemas sociais não serão 
resolvidos com a reforma 

Mirela Maria Vieira 

Relator dos Projetos de Lei Complementar 
001 e 002, referentes à reengenharia da es- . 
trutura administrativa do Executivo, o depu­
tado Afrânio Boppré (PT), embora avalie po­
sitivamente a maioria das mudanças, consi­
dera que há um erro de diagnóstico, "o que 
torna equivocada a prognose". A exposição 
de motivos elaborada pela Comissão de 
Reestruturação da Administração Pública Es­
tadual, afirma que a reforma tem objetivo 
econômico-social, relacionando o combate à 
"litoralização", ao êxodo rural, à deformação 
das cidades litorâneas, e uma distribuição 
mais harmônica e equilibrada da população 
catarinense como resultados diretos da refor­
ma. 

Na entrevista concedida ao AL Notícias no 
dia 16, quatro dias antes da apresentação do 
parecer final na reunião conjunta das Comis­
sões de Constituição e Justiça, Finanças e Tri­
butação, e Trabalho e Serviços Públicos, 
Boppré falou sobre as emendas encaminha­
das pelos parlamentares e bancadas, seus 
questionamentos mais freqüentes, e as modi­
ficaçQes que devem ser feitas para que o 
Legislativo aprove a reforma que o Executivo 
deseja. 

AL Notícias - Quantas emendas foram encami­
nhadas e quais as que têm efetiva condição de 
ser acatadas em seu parecer final? 

Afrânio Boppré - No total, recebemos 96 emendas 
ao PLC 001 e 25 ao PLC 002, este último relativo à 
criação do Departamento Estadual de Infra-Estrutura 
(Deinfra). Com a ajuda da equipe de técnicos com­
posta por pessoas indicadas por cada uma das lide­
ranças, até segunda-feira (20) estarei com o parecer 
pronto. Uma grande parte das emendas refere-se à 
definição dos municípios-sede que abrigarão as se­
cretarias regionais. Resolvi que nenhuma delas será 
acolhida. Vou suprimir através de emenda de minha 
autoria a definição contida no projeto original. Como 
se trata de secretarias, integram a estrutura de gover­
no, do Estado. Vou propor que fique para 
normatização definida pelo Chefe do Poder Executi­
vo. Acho que seria muito invasivo, por parte do 

Legislativo, querer definir isto. Simultaneamente, vou 
propor também a redução do total de 28 secretarias 
regionais para 21, obedecendo a divisão microregional 
oficial do Estado. Outra emenda, de autoria da ban­
cada do PPB, também constará do meu parecer, de­
terminando que o Banco do Estado de Santa Catarina 
(Besc) vai operar a conta única do Estado. No proje­
to, o governo diz apenas que bancos da rede oficial 
vão operar a conta única. Como o Besc vai continuar 
público, vai precisar desta conta. As emendas que 
propõem a nova nomenclatura das secretarias cen­
trais ficam de fora. A fusão das secretarias de Arti­
culação Nacional e Internacional também são alvo de 
emenda de minha autoria. As prerrogativas das duas 
são muito semelhantes, não há porque ter duas es­
truturas. Outras duas emendas, de autoria dos de­
putados Romildo Titon (PMDB) e Reno Caramori 
(PPB), que referem-se ao projeto que cria o Deinfra, 
eu vejo com simpatia. Referem-se à manutenção do 
Deter (Departamento de Transportes e Terminais) fora 
da nova estrutura. 

AL Notícias - A transformação das empresas de 
economia mista em agências de fomento será su­
primida? 

Boppré - Sim. Isto foi consenso, resultado da au-

-VIA BRASiLIA ' 1 

. Refinaria e Gás Natural 
U ma comitiva lide­

rada pelo governador Luiz 
Henrique da Silveira, da qual 
participaram a deputada e sena­
dora eleita Ideli Salvatti, os de­
putados Volnei Morastoni, am­
bos do PT, Manoel Motta 
(PMDB), Joares Ponticelli (PPB), 
esteve no último dia 10 em Bra­
sília. Os políticos catarinenses 
se reuniram com a nova direto­
ria da Petrobrás para colocar 
Santa Catarina na disputa com 
Rio de Janeiro e Espirito Santo, 
pela nova refinaria de petróleo 
que a estatal construirá este ano, 
além da reativação da UN-Sul, 
localizada em Itajaí e fechada no 
final de 2002. 

Quanto ao preço do gás natu­
ral em Santa Catarina, o mais 
caro do País, empresários e po-
1íicos reúnem-se no dia 17, em 
Florianópolis, com a ministra das 
Minas e Energia, Dilma Roussef, 
que vem ao estado para a posse 
do presidente do PT, Milton 
Mendes, na Eletrosul, para ten­
tar resolver a questão. 

BR-101 
Depois de muitos sobressaltos 

- e de várias reuniões em Brasí­
lia envolvendo a comitiva catari­
nense - as obras de duplicação 
da BR 101 poderão sair ainda 
este ano. O minisho dos Trans­
portes, Anderson Adauto, con-

firmou, assim como o presiden­
.te Luiz Inácio Lula da Silva, que 
a BR 101 será prioridade do go­
verno. 

Mesmo assim, a única data con­
firmada com referência à BR-l0l 
é o próXimo dia 20, quando o mi­
nistro vem a Santa Catarina para 
avaliar pessoalmente as condições 
da estrada, do trecho que vai de 
Palhoça a Osório, no Rio Grande 
do Sul. O deputado Manoel Mota 
(PMDB), um dos principais arti­
culadores da comissão Pró-Dupli­
cação afirmou estar otimista. "Toda 
a luta valeu a pena. O processo 
de licitação pode recomeçar ain­
da em março, segundo o minis­
tro", afirmou Mota. (TI<) 

diência pública que realizamos 
no dia 8. A maioria dos depu­
tados considera que isso não 
pode ser feito agora, desta for­
ma. 

AL Notícias - Num primei­
ro momento o senhor mani­
festou preocupação com a 
possibilidade do conflito de 
competência entre as secre­
tarias regionais e as cen­
trais. Ainda teme isso? 

Boppré - Vamos estar aten­
tos a esta probabilidade e fis­
calizando a operacionalização 
desta descentralização. Mas, 
além disso, a maior preocupa­
ção é com a concentração do 
poder de determinação. O ar­
tigo 45 define as atribuições 
das secretarias centrais. Elas 
serão responsáveis pelo apoio 

às regionais na execução de atividades e ações. Mais: 
vão fonp.ular, elaborar, coordenar, acompanhar, avali­
are, aqui está o indíciÇl da concentração, controlar a 
execução das políticas e dos planos de desenvolvi­
mento regional. Portanto, o temor tanto do conflito de 
competências quanto da concentração, ao contrário do 
que prega o governo Q.O projeto, permanece. 

AL Notícias - Outros dois artigQS polêmicos (102 
e 103, do PLC 001), referem-se a remanejamento 
orçamentário entre os orgãos vinculados ao Execu­
tivo e abertura de crédito de R$ 50 millJões para 
as regionais. Qual a saída? 

Boppré - Estou tentando encontrar uma fórmula in­
termediária que não engesse o Executivo, mas que tam­
bém não se transforme numa procuração em branco. 
Reconhecemos que o Executivo tem que ter autono­
mia, mas a Assembléia tem que continuar sendo o me­
canismo de autorização com relação ao orçamento. 

AL Notícias - Não haverá aumento dos gastos com 
pessoal, como argumenta o Executivo? 

Boppré - A bancada do PPB, em suas considera­
ções preliminares ao pacote de emendas que remeteu, 
coloca isso em termos muito claros. A criação de 28 
secretarias significa que 28 cargos de secretário serão 
criados, assim como os referentes aos seus adjuntos. 
Não há de onde remanejar estes cargos. O consultor 
jurídico (um dos 14 cargos comissionados das regio­
nais), por exemplo, pode ser resultado de 
remanejamento. Basta mudar a nomenclatura de um 
cargo, de assessor de informática para consultor jurí­
dico. Estamos falando de cargos e não de pessoas. 

AL Notícias - Os 84 cargos comissionadas coloca­
dos como reserva técnica permanecem? 

Boppré - Não no meu parecer. Como pretendo re­
duzir para 21 as regionais, haverá sobra de cargos em 
comissão. Portanto, não é necessário ter a tal reserva 
técnica. 

AL Notícias - A proposta de reestruturação é vá­
lida? 

Boppré - Está equivocada no diagnóstico Et na 
prognose. A litoralização, o caos em que estão se tmBs­
formai::tdo os aglomerados urbanos, o êxodo rura!,.lláo· 
são resultantes de uma anomalia do Executivo ê.por­
tanto, não vão ser resolvidos com uma reforiDa adiiti:. 
nistrativa. O diagnóstico desconsidera que Isto é re­
sultado da dinâmica social e econômica. Agora;'é váli­
da - caso efetivamente seja operacionalizada a 
descentralização - no sentido de levar os serviços do 
Estado. a todo o território catarinense. Mas, não vai 
mudar a dinâmica social e econômica que provoca os 
problemas relacionados. 
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proJetos nos qums ele re-
!11mente acreditava, era 
necessário estar muito 
próximo às comunidades 
carentes, vivenciar os seus 
problemas de perto e as­
sim encontrar as soluções 
mais viáveis. 

Por isso, há 19 anos, padre 
Vilson mora e trabalha no 
Mont Serrat, onde, além de 
desenvolver vários trabalhos 
sociais, chegou a construir 
uma igreja e o Centro Cultu­
ral Escrava Anastácia, em sis­
tema de mutirão. 

Seu trabalho é árduo. Inicia­
se às 7 horas e só termina por 
volta das 23. Nesse período o 
padre Vilson reza missa, faz 
batismo, participa de reuniões 
em todas as oito comunidades 
que têm projetos seus e ainda 
corre atrás de patrocínio. 

Ao todo são 28 projetos di­
ferentes que vão de reciclagem 
de lixo à aulas de teatro, mú­
sica, pintura e outras ativida­
des artísticas que, segundo 
ele, visam a ampliação dos 
horizontes das mais de 400 

Podre Vilson apresenta trabalhos 
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Crianças moradoras do Mont Serrat 

crianças e adolescentes que 
participam das atividades nos 
morros da cidade. "A inicia­
ção a cidadania começa ainda 
na infância. As cri a.nças 
aprendem a sentir orgulho de 
si mesmas, independente de 
sua condição social e cor da 
pele. Na verdade elas apren­
dem que podem realizar os 
seus sonhos", disse. 

O Centro Cultural Escrava 
Anastácia é um dos orgulhos 
da comunidade do Mont 

Serrat. Para freqüentar o local, 
crianças e adolescentes preci­
sam, antes de mais nada, es­
tar na escola e manter boas no­
tas. Uma equipe de educado­
res profissionais, patrocinada 
pela congregação católica dos 
Irmãos Maristas, põe em prá­
tica um projeto pedagógico 
que visa despertar nas 165 cri­
anças que freqüentam o Cen­
tro, seus talentos pessoais. 

Essa moçadinha desenvolve 
vários projetos no Centro, 

Po-Iítica para todos 

A respeito do novo· quadro político bra­
sileiro., padre Vüson se mostra espe­

rançoso. "No caso de Santa Catarina, princi­
palmente no que diz resPeito ao legislativo. 
espero que os deputados eleitos cumpram 
sua função e construam leis que abranjam o 
coletivo", comentou. "Precisamos de leis ur­
gentes para a questão da regUlarizàção e ur­
banização das áreas de favela em todo esta­
do. Não existe ainda este tipo de lei porque 
os deputados na.o cOnhecem nossa reàlida­
de", completou. 

Quanto ao governo federal. padre Vilson 
espera que o novo governo coloque em prá­
tica todo seu programa de geração de empre­
gos, projetos de reforma agrária e, principal­
mente, fiscalizar os OIÇ8lIlentos dos estados 
e verificar quanto do dinheiro está Sendo apli­
.cado em políticas públicas. 

A população dos moll'O$ de F1orianópolis 
cimtabilizam 30 mil pessoas. sendo 10 mil 
delas crianças entre sete e 12 anos. "'Thmos o 
problema do estado paralelo. que está cada 
Vez mais fortalecido' graças a falta de políti­
cas públicas. A comunidade dos morros é 
excluídanos'aspecios social; emnÔmU;o. cul­
tural e político ~ to.da a socl8dade precisa 
reverter eSte quadro enqUantoainda é possf­
vel ... ~8nta . . 

Principais projetos 
do Padre Vilson 

• Morro do Mocotó -Associação das Crianças do Morro do 
Mocotó. Atende a 200 crianças que têm aulas de teatro, pin­
tura e música 

• Morros do Continente - Centro de Educação Evangelização 
Popular - Oficinas do Saber. Atende a 200 crianças que tam­
bém têm aulas de arte. O projeto é financiado pelo Colégio 
Coração de Jesus. 

• Magistério Popular - ao todo 600 jovens já passaram por 
este proJeto que coloca em prática programas de recicla.gem 
de lixo, por exemplo. Cerca de 80% dos jovens que passa­
ram pelo programa, ingressaram no mercado de trabãlho. 

• Pré-vestibular - 200 jovens freqüentam este cursinho co­
munitário nos morros do Continente da Capital. Ao todo 
150 jovens conseguiram ingressar na universidade. 

como por exemplo a não de­
gradação do meio ambiente. 
Depois saem pelas ruelas do 
morro para interagir com a co­
munidade. É possível ver vá­
rios cartazes nos postes do . 
Mont Serrat para não jogar lixo 
pelas calçadas, por exemplo. 

Além das aulas, padre Vilson 
dá palestras sobre sexo segu­
ro, mesmo com a Igreja Católi­
ca sendo contra o uso da ca­
misinha. "Com essa epidemia. 
prefiro proteger a comunidade. 
Tenho algumas divergências 
com a Igreja, mas ela não se 
opõe ao meu trabalho", afir­
mou o padre que, entre outras 
divergências, defende o celibato 
como uma opção de cada um. 

Com todo este trabalho, pa­
dre Vilson conquistou o respei-

to e a confiança das comuni­
dades carentes com as quais 
trabalha. Para o ajudante geral 
Mário José da Silva, morador 
do Mont Serrat, o papel do pa­
dre se tornou fundamental. 
"Minhas filhas passam as tar­
des no Centro e aprendem mui­
to mais do que apenas pintar, 
elas aprendem a serem huma­
nas", disse. 

A empregada doméstica Ma­
ria Aparecida Rodrigues, mo­
radora do Morro do Mocotó, 
também elogia o padre. "Ele 
conseguiu o respeito de todo 
morro e acho que todos os pa­
dres deveriam agir como. Te­
nho três filhos que fazem au­
las de teatro e eles dizem a toda 
hora que querem ser atores pro­
fissionais", contou. 

'~iniciação a cidadania começa ainda na in­
fância. As crianças aprendem a sentir orgulho 
de si mesmas, .independente de sua condição 
social e cor da pele. Na verdade elas apren­
dem que podem realizar os seus sonhos" 

VilsOIl Gro1l 


